PARECER Nº 1397, DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 447, DE 2012



De autoria do Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei nº 447, de 2012, dispõe sobre a cobrança de serviço na venda de ingressos pela internet.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias, de 29 de junho a 06 de agosto de 2012, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 06.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 07 e 08.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que o Relator, Deputado Marco Aurélio de Souza, opinou pela sua aprovação, sob alegação que o referido projeto de lei contribui para a cessação de cobrança abusiva de taxas em compras pela internet. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende limitar a cobrança de serviço na venda de ingressos pela internet em 8% sobre o valor do ingresso.

Observamos que a referida propositura, não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado, tendo em vista que tal medida proposta nesta propositura não atinge recursos alocados na Lei Orçamentária Anual do Estado de São Paulo. Assim, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 447, de 2012. 

a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/9/2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Cauê Macris – Roberto Engler – Hamilton Pereira – Estevam Galvão – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza
